
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE201805/1048

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Orgão / Serviço: Instituto Politécnico de Santarém

Vínculo: CTFP a termo resolutivo certo

Duração: 12

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Assistente Operacional

Categoria: Assistente Operacional

Grau de Complexidade: 1

Remuneração: 580,00

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

a) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, incluindo 
estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens;
b) Acompanhar e prestar informações nas visitas guiadas de alunos e entidades 
externas à ESDRM, incluindo estrangeiras;
c) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos alunos e 
instituições interessadas na oferta formativa da ESDRM, incluindo de alunos 
internacionais;
d) Auxiliar na preparação das ações de informação e divulgação da oferta 
formativa da ESDRM e participar nestas, com contacto direto com o público;
e) Exercer atividades de apoio à organização de eventos da ESDRM, nacionais e 
internacionais, incluindo a preparação e montagem de material e equipamento e 
a captação de imagem dos mesmos.
f) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a 
sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu funcionamento;
g) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações que lhe estão afetas, bem como do material e equipamento 
multimédia e informático necessário às ações de divulgação;
h) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal 
funcionamento do serviço.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

CTFP a termo resolutivo certo

CTFP a termo resolutivo incerto

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Por despacho de 09/05/2018, do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de 
Santarém, tendo em conta a especificidade e a natureza técnica das tarefas a 
executar, bem como a urgência de que se reveste o procedimento, em caso de 
impossibilidade de ocupação do posto por trabalhador com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, foi concedido parecer favorável para 
se proceder ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente constituída, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: 4 anos de escolaridade (1º ciclo ensino básico)

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Escola Superior de 
Desporto de Rio 
Maior

1 Avenida Dr. Mário 
Soares, n.º 110

Rio Maior 2040413 RIO 
MAIOR

Santarém              
                 

Rio Maior              
                

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Av.ª Dr. Mário Soares, n.º 110, 2040-
413 Rio Maior

Contacto: 243999280

Data Publicitação: 2018-05-22

Data Limite: 2018-06-06

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social:

Texto Publicado em Jornal Oficial: Aviso n.º 6836/2018 Publicação: Diário da República n.º 98/2018, Série II de 
2018-05-22 Emissor:Instituto Politécnico de Santarém Tipo de Diploma:Aviso 
Parte:E - Entidades administrativas independentes e Administração autónoma 
Número:6836/2018 Páginas:14538 - 14540 Versão pdf: Descarregar SUMÁRIO 
Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira e categoria de assistente operacional do mapa de pessoal da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de Santarém TEXTO 
Aviso n.º 6836/2018 Procedimento concursal comum para o preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional do mapa 
de pessoal da Escola Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico 
de Santarém. 1 - Nos termos do disposto nos artigos 30.º n.os 1 e 2, e 33.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 
145-A/2011 de 6 de abril, torna-se público que, por despacho autorizador do 
Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, datado de 09/05/2018, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, titulado por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado a termo resolutivo certo (1 ano), pelo prazo de 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

10 (dez) dias úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, para o preenchimento de um posto de trabalho, na carreira 
e categoria de assistente operacional, previsto e não ocupado, no mapa de 
pessoal da Escola Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de 
Santarém. 2 - Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de 
procedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto não foram ainda 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º, e seguintes 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 janeiro alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril e verificada ainda a inexistência de candidatos em regime de 
requalificação, nos termos da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na 
sequência de procedimento prévio promovido junto da Direção-Geral da 
Qualificação dos trabalhadores em Funções Públicas. 3 - Modalidade de contrato: 
o procedimento concursal destina-se à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado a termo resolutivo certo, previsto no mapa de pessoal da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de Santarém, de 
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 4 - 
Enquadramento legal: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 julho; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 
145-A/2011 de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Portaria n.º 1553
-C/2008, de 31 de dezembro e Código do Procedimento Administrativo. 5 - Local 
de trabalho: o posto de trabalho situa-se nas instalações da Escola Superior de 
Desporto de Rio Maior, Av.ª Dr. Mário Soares, n.º 110, 2040 - 413 Rio Maior. 6 - 
Caracterização do posto de trabalho - O posto de trabalho a ocupar caracteriza-
se pelo exercício de funções correspondentes à categoria de assistente 
operacional, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 
para desenvolver, nomeadamente, as seguintes atividades: a) Prestar 
informações, utilizar equipamentos de comunicação, incluindo estabelecer 
ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens; b) Acompanhar e prestar 
informações nas visitas guiadas de alunos e entidades externas à ESDRM, 
incluindo estrangeiras; c) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento 
dos alunos e instituições interessadas na oferta formativa da ESDRM, incluindo 
de alunos internacionais; d) Auxiliar na preparação das ações de informação e 
divulgação da oferta formativa da ESDRM e participar nestas, com contacto 
direto com o público; e) Exercer atividades de apoio à organização de eventos da 
ESDRM, nacionais e internacionais, incluindo a preparação e montagem de 
material e equipamento e a captação de imagem dos mesmos. f) Reproduzir 
documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a sua 
manutenção e gestão de stocks necessários ao seu funcionamento; g) 
Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações 
que lhe estão afetas, bem como do material e equipamento multimédia e 
informático necessário às ações de divulgação; h) Efetuar, no interior e exterior, 
tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento do serviço. 7 - O 
procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a 
ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro. 8 - Nível habilitacional - Escolaridade obrigatória de 
acordo com a legislação aplicável em vigor, não sendo permitida a substituição 
do nível habilitacional exigido por formação ou experiência profissional. 9 - 
Requisitos de admissão: 9.1 - Ser detentor dos requisitos gerais de admissão 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente: a) Nacionalidade 
portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 
internacional ou por lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; c) Não 
inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; d) Possuir robustez física e perfil psíquico 
indispensáveis ao exercício de funções; e) Ter cumprido as leis de vacinação 
obrigatória. 9.2 - Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 
145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente 9.3 - Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. 9.4 - Por despacho de 09/05/2018, do Senhor 
Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, tendo em conta a especificidade 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

e a natureza técnica das tarefas a executar, bem como a urgência de que se 
reveste o procedimento, em caso de impossibilidade de ocupação do posto por 
trabalhador com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
foi concedido parecer favorável para se proceder ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 10 - 
Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas é de 10 (dez) 
dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da 
República. 11 - Posição remuneratória: A determinação do posicionamento 
remuneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, em consonância com as normas orçamentais vigentes, sendo a 
posição remuneratória de referência a 1.ª posição remuneratória/nível da 
carreira e categoria de assistente operacional, a que corresponde, 
presentemente, a remuneração de (euro)580,00 (quinhentos e oitenta euros). 
12 - Formalização de candidaturas: As candidaturas são apresentadas mediante 
preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página eletrónica da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de Santarém 
(www.esdrm.pt). 12.1 - Só são aceites candidaturas em suporte de papel, 
podendo ser remetidas por correio registado e com aviso de receção, para a 
Escola Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de Santarém, 
Av.ª Dr. Mário Soares, n.º 110, 2040-413 Rio Maior, ou entregues pessoalmente 
na mesma morada, durante o horário normal de expediente. 12.2 - O formulário 
de candidatura deve ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes 
documentos: a) Curriculum Vitae detalhado datado e assinado, do qual deve 
constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais 
(formação profissional, estágios praticados e trabalho efetuados) e experiência 
em áreas funcionais específicas, principais atividades desenvolvidas e em que 
períodos); b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou outro 
documento idóneo reconhecido para o efeito; c) Fotocópia de documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, com a indicação das 
entidades promotoras e respetiva duração, bem como da experiência 
profissional. d) Os candidatos detentores de vínculo de emprego público devem 
apresentar declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, 
devidamente atualizada, da qual conste o tipo de vínculo de emprego público 
detido, bem como da carreira e categoria de que seja titular, do posto de 
trabalho que ocupa com descrição das atividades desempenhadas, da posição 
remuneratória correspondente à remuneração auferida e avaliações de 
desempenho obtidas nos últimos 3 anos. 12.3 - Assiste ao júri a faculdade de 
solicitar aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de documentos 
comprovativos dos factos por eles referidos, e que possam relevar para a 
apreciação do seu mérito. 12.4 - Não serão aceites candidaturas enviadas por 
correio eletrónico. 12.5 - A não apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da 
alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da portaria mencionada. 12.6 - As falsas 
declarações prestadas pelos candidatos implicam a sua exclusão, 
independentemente do procedimento criminal, nos termos da lei penal. 13 - 
Métodos de seleção: 13.1 - O presente procedimento é urgente, em razão das 
necessidades a suprir. Assim, nos termos do disposto no n.º 4 e 6 do artigo 36.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, é adotado o método de seleção obrigatória Avaliação 
Curricular (AC), complementado com o método de seleção facultativo Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS). 13.2 - Avaliação curricular (AC): visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente, a habilitação académica de base, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas. 13.3 - Este método será valorado numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 13.4 - 
Na ata da primeira reunião do júri estão definidos os parâmetros de avaliação e 
a respetiva ponderação bem como a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final deste método de seleção. 13.5 - Os candidatos que obtenham 
uma valoração inferior a 9,5 valores consideram-se excluídos do procedimento, 
não sendo chamados à aplicação do método seguinte. 13.6 - Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS) - Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, bem como a 
capacidade de comunicação e o relacionamento interpessoal. 13.7 - Por cada 
candidato será elaborada uma ficha individual, contendo o resumo dos temas 
abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

deles. 13.8 - A Entrevista Profissional de Seleção será valorada, para os 
candidatos que a tenham completado, através dos níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4. A Entrevista Profissional 
de Seleção valorada com «Reduzido» e «Insuficiente» é eliminatória do 
procedimento. 13.9 - Aos candidatos detentores de vínculo de emprego público, 
que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos 
colocados em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de 
seleção a aplicar serão os previstos no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, exceto 
quando afastados, por escrito, aplicando-se-lhes os métodos previstos para os 
restantes candidatos. 14 - Classificação final: 14.1 - A classificação final (CF) 
será obtida numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas, mediante a aplicação da seguinte fórmula: CF = (AC x 70 %) + 
(EPS x 30 %) em que: CF = Classificação final; AC = Avaliação curricular; EPS = 
Entrevista profissional de seleção. 14.2 - São excluídos do procedimento os 
candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes. 14.3 - A 
falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos de seleção é 
equivalente à desistência do presente procedimento concursal. 15 - As atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de 
valoração dos métodos serão facultados aos candidatos sempre que solicitados. 
16 - Atendendo às necessidades funcionais do Serviço e à importância que 
assume o célere suprimento das mesmas para o seu regular funcionamento, 
considera-se que o recrutamento tem caráter urgente pelo que, a utilização dos 
métodos de seleção será efetuada em tranches de dez candidatos nos termos do 
artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145-
A/2011. 17 - Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro. 18 - De acordo com o 
n.º 1 do mesmo artigo 30.º os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas no seu n.º 3 para a realização da audiência dos 
interessados. 19 - Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria. 20 - A lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, após homologação, é afixada em local visível e público das 
instalações da ESDRM - IPSantarém e disponibilizada na sua página eletrónica, 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria. 21 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no 
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. 22 - Composição e 
identificação do Júri: Presidente: João Miguel Raimundo Peres Moutão, Diretor 
da Escola Superior de Desporto de Rio Maior Vogais efetivos: 1.º Vogal: Marina 
de Melo Marques Lemos, Secretário (Equip. a Diretor de Serviços) da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior, que substituirá o presidente nas suas 
ausências; 2.º Vogal: Marta Isabel Lopes Ribeiro, Técnica superior da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior. Vogais suplentes: 1.º Vogal: Luís Filipe Cid 
Serra, Subdiretor da Escola Superior de Desporto de Rio Maior. 2.º Vogal: Amélia 
Valentim Frazão, Técnica superior da Escola Superior de Desporto de Rio Maior; 
11 de maio de 2018. - O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho. 
311343461

Observações
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:

Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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